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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas

Alvará n.o 7/2006. — Por alvarás de 18 de Janeiro de 2006:

Ordem Militar de Cristo

Grã-cruz

Juiz conselheiro Dr. Alfredo José de Sousa.

Ordem Militar de Sant’Iago da Espada

Grã-cruz

Prof. Doutor José Vitorino de Pina Martins.

Grande-oficial

Prof. Doutor Manuel Castells, nacionalidade espanhola.

Por alvarás de 26 de Janeiro de 2006:

Ordem Militar de Cristo

Grande-oficial

Dr. Guilherme Victorino Guimarães da Palma Carlos.
Juiz conselheiro Dr. Manuel Nuno de Sequeira Sampaio da Nóvoa.

Ordem Militar de Sant’Iago da Espada

Grã-cruz
D. Agustina Bessa Luís.

Por alvarás de 30 de Janeiro de 2006:

Ordem do Infante D. Henrique

Comendador
Fátima Lopes.
Miguel Vieira.
João de Oliveira e Costa Braga.
Rui Veloso.

23 de Fevereiro de 2006. — O Secretário-Geral das Ordens, José
Vicente de Bragança.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Brigada Fiscal

Despacho n.o 5135/2006 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo do disposto no n.o 10.2 do despacho
n.o 68/2003, de 16 de Julho, do tenente-general comandante-geral
da Guarda Nacional Republicana, e de harmonia com o disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, subdelego
no comandante do Grupo Fiscal do Porto da Brigada Fiscal, tenen-
te-coronel de cavalaria João de Brito Mariz dos Santos, as compe-
tências relativas aos seguintes actos de gestão orçamental e de rea-
lização de despesas:

a) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens até ao
limite de E 5000, nos termos da alínea a) do n.o 1 do
artigo 17.o, conjugado com o artigo 27.o, ambos do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Aprovar os autos de recepção de empreitadas de obras públi-
cas ou fornecimento de equipamentos, até ao montante da
sua competência subdelegada;

c) Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de ser-
viços e bens até ao montante da sua competência subdelegada,
representado o Estado na outorga desses contratos;

d) Autorizar as deslocações em serviço que decorram em ter-
ritório nacional, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou
não, e os reembolsos que forem devidos nos termos legais;

e) Autorizar o abono a dinheiro de alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito,
quando não for possível por razões operacionais, o forne-
cimento de alimentação em espécie, ou as condições de saúde,
devidamente comprovadas, aconselhem tratamento dietético
especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 271/77, de 2 de Julho;

f) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclama-
ções e outras situações de contencioso administrativo rela-
cionadas com as competências ora subdelegadas.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 19 de Janeiro de
2006.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à publi-
cação do presente despacho no Diário da República.

10 de Fevereiro de 2006. — O Comandante, João Gilberto Mas-
carenhas Souza Soares da Motta, major-general.

Despacho n.o 5136/2006 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo do disposto no n.o 11.2 do despacho
n.o 4-C/2006, de 19 de Janeiro, do tenente-general comandante-geral
da Guarda Nacional Republicana, e de harmonia com o disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, subdelego
no comandante do Grupo Fiscal de Lisboa da Brigada Fiscal, tenen-
te-coronel de infantaria António José Raminho Filipe Tomás, as com-
petências relativas aos seguintes actos de gestão orçamental e de rea-
lização de despesas:

a) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens até ao
limite de E 5000, nos termos da alínea a) do n.o 1 do
artigo 17.o, conjugado com o artigo 27.o, ambos do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Aprovar os autos de recepção de empreitadas de obras públi-
cas ou fornecimento de equipamentos até ao montante da
sua competência subdelegada;

c) Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de ser-
viços e bens até ao montante da sua competência subdelegada,
representando o Estado na outorga desses contratos;

d) Autorizar as deslocações em serviço que decorram em ter-
ritório nacional, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou
títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou
não, e os reembolsos que forem devidos nos termos legais;

e) Autorizar o abono a dinheiro de alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito,
quando não for possível, por razões operacionais, o forne-
cimento de alimentação em espécie ou as condições de saúde,
devidamente comprovadas, aconselhem tratamento dietético
especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 271/77, de 2 de Julho;

f) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclama-
ções e outras situações de contencioso administrativo rela-
cionadas com as competências ora subdelegadas.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 19 de Janeiro de
2006.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à publi-
cação do presente despacho no Diário da República.

15 de Fevereiro de 2006. — O Comandante, João Gilberto Mas-
carenhas Souza Soares da Motta, major-general.

Despacho n.o 5137/2006 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo do disposto no n.o 11.2 do despacho
n.o 4-C/2006, de 19 de Janeiro, do tenente-general comandante-geral
da Guarda Nacional Republicana, e de harmonia com o disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, subdelego
no comandante do Grupo Fiscal de Évora da Brigada Fiscal, tenen-
te-coronel de infantaria Francisco António Cóias de Oliveira, as com-




